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BOLETIM GERAL 

 
PMPE REALIZA OPERAÇÃO EM CARUARU 

 

 
 

Uma operação, denominada Rondas Ostensivas de Natureza Extraordinária (RONE) 

começou na segunda-feira (01/05) e vai até o dia 15 de maio no Município de Caruaru, Agreste do 

Estado. O objetivo é reduzir os índices de criminalidade na região.  

O policiamento é intensificado através de rondas com abordagens, incursões e pontos de 

bloqueio para combater os Crimes Violentos Contra o Patrimônio e os Letais Intencionais (CVP) e 

(CVLI). Os PMs são empregados durante todo o dia e realizam incursões com patrulhamento e pontos 

de bloqueios, abordando pessoas e veículos. 

Na ação, coordenada pelo 4º BPM, participam policiais de algumas unidades 

especializadas: Batalhão Especializado de Policiamento do Interior (BEPI); Companhia Independente 

de Operações Especiais (CIOE); Batalhão de Polícia Rodoviária (BPRv); Regimento de Polícia 

Montada (RPMon); Companhia Independente de Policiamento com Motocicleta(CIPMoto) e 

Companhia Independente de Policiamento com Cães(CIPCães), além do serviço de inteligência, de 

equipes da Lei Seca e também o apoio da Destra(Autarquia de Trânsito e Transporte de Caruaru). 

 

                                                                                                                              Fonte: Site da PMPE 

 
 

                                                              

 QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 04 (QUINTA-FEIRA)  

 

  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM José Ronaldo    13º BPM 

 

Fone: 98827-0239 

 

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Sérgio    DGP 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução 

 

1.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA 

 

1.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 2115, de 02/05/2017  

 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo disposto no Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 

29 de dezembro de 2016,  

 

R E S O L V E:  
 

Matricular, no Curso de Defesa Pessoal Policial – CDPP, Turma 11, a contar de 24 de abril 

de 2017, sob a supervisão do Campus de Ensino Metropolitano I (CEMET I), da Academia Integrada de 

Defesa Social – ACIDES, os alunos abaixo relacionados: 
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Nº 2116, de 02/05/2017 
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo disposto no Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.993, de 

29 de dezembro de 2016, combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e 

com a Portaria SDS nº 4.413, de 2 de setembro de 2015,  
 

R E S O L V E: 
 

Designar, a contar de 24 de abril de 2017, para integrar o corpo docente do Curso de Defesa 

Pessoal Policial - CDPP, com carga horária total de 20 horas/aula, sob a supervisão do Campus de 

Ensino Metropolitano I (CEMET I), da Academia Integrada de Defesa Social – ACIDES/SDS, os 

especialistas conforme a seguir: 

 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2117, de 02/05/2017  
 

O Secretário de Defesa Social do Estado de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005 e pelo Decreto nº 43.993, de 29 de 

dezembro de 2016, combinados com a Portaria GAB/SDS nº 2.183, de 19 de agosto de 2009, e com a 

Portaria SDS nº 4.413, de 2 de setembro de 2015,  
 

R E S O L V E:  
 

Designar, a contar de 24 de abril de 2017, para o corpo docente do Curso de Coordenação 

Pedagógica no Âmbito da Acides, com carga horária total de 40 horas-aulas, sob as supervisões do 

Campus de Ensino Metropolitano II (CEMET II) na Turma 03, da Academia Integrada de Defesa Social 

– ACIDES/SDS, os especialistas relacionados a seguir: 
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Nº 2118, de 02/05/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no 

Decreto nº 28.486, de 17 de outubro de 2005, e pelo Decreto nº 43.992, de 29 de dezembro de 2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Matricular no Curso de Coordenação Pedagógica no Âmbito da ACIDES – SDS, Turma 3, a 

contar de 24/04/2017, que será realizado no Centro de Formação dos Servidores de Pernambuco 

(CEFOSPE), sob a supervisão do Campus de Ensino Metropolitano – II (CEMET-II), da Academia 

Integrada de Defesa – ACIDES, os servidores abaixo relacionados: 

 

 

 
 

(Transcritas do BG SDS nº 080, de 03 MAI 2017) 

 

1.1.1.    Errata  

 

Na Portaria nº 781, de 24/02/2017, republicada no BGSDS 072, de 19/04/2017 
 

 
 

(Transcrita do BG SDS nº 080, de 03 MAI 2017) 
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3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativo 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 
 

1.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Tenente Coronel Mat. 1936-4, Adelson Carneiro de Andrade - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 24/08/2016. Que consta averbação de Forças Armadas 

na pasta e que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 02 (dois) dia (s). 

(Processo nº 143/DGP-1, de 28/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 169/2017/DGP-1). 
 

Major Mat. 910576-0, Clóvis Marques Pereira, Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 30/12/2015. Que foram utilizadas às férias relativa ao (s) ano (s) de 1991, 1992 

e 1999 todas de 30 (trinta)  dias, já contadas em dobro.Que consta averbação de INSS na pasta 

sendo utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 09 (nove) mês (es) e 15 (quinze) dia (s). Que consta 

averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 03 (três) ano (s), 10 (dez) 

mês (es) e 08 (oito) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 161 /DGP-

1, de 28/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 191/2017/DGP-1).   
 

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO 
 

2.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

1º Sargento Mat. 940755-3, Clemilda da Silva Gonçalves - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 04/12/2014, conforme vigência da Lei complementar n 

290, de 14 NOV 2014. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1994 de 30 (trinta) dias, e 

as férias relativa ao (s) ano (s) de 1995  de 03 dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de 

Serviço Público na pasta e que foi utilizado este tempo de 04 (quatro) ano (s), 04 (quatro) mês (es) 

e 00 (zero) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 146 /DGP-1, de 

22/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 172/2017/DGP-1).   



06    BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 082 

04 DE MAIO DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

1º Sargento Mat. 910517-4, Joselito Firmino dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 02/12//2016. Que foi utilizada às férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1998  de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças 

Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 03 (três) ano(s), 11 (onze) mês (es) e 27 (vinte e 

sete) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 169 /DGP-1, de 

05/04/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 200/2017/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 27413-5, Edson José de Carvalho - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 23/03/2016. Que foram utilizadas às férias relativa ao (s) ano (s) de 1986 e 

1999 todas de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na 

pasta e que foi utilizado este tempo de 00 (zero) ano(s), 01 (um) mês (es) e 03 (três) dia (s). Que 

consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 157 /DGP-1, de 27/03/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 187/2017/DGP-1).   

 

2º Sargento Mat. 26202-1, Cícero Lima do Nascimento - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15/08/2016.  (Processo nº 159 /DGP-1, de 28/03/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

189/2017/DGP-1). 

 

2º Sgt Mat. 24675-1/CC-AG, Glilson de Lima - Concessão do Abono de Permanência 

conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP. Esta Diretoria resolve: - 

Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, por haver sido o militar em tela atingido pela 

idade limite em 23/01/2017 e consequentemente compulsoriado conforme Art. 90 da Lei 

nº6.783/74. À DGP-1 para Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 220/2017/DGP-1). 

 

3° Sgt Mat. 28627-3, José Cláudio Lucena de Moura - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/08/2015. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este 

tempo de  03 (três) ano (s), 01 (um) mês (es) e 00 (zero) dia (s).  (Processo nº 109/DGP-1, de 

17/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar  



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 082     07 

04 DE MAIO DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 
(Nota nº 109/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 24944-0, Valdeci Barbosa de Araújo Filho - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 13/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao ano 

de 1986 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. 

(Processo nº 113/DGP-1, de 20/02/17). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, 

bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o 

processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos 

assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 133/2017/DGP-1). 

 

 

3º Sargento Mat. 25684-6, Wlademir José de Barros - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 19/07/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1996 de 12 

(doze) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 114 

/ DGP-1, de 20/02/117).    À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 134/2017/DGP-1). 

 

 

 3º Sargento Mat. 28473-4, Cícero Roberto Ferreira de Oliveira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 21/02/2017. Que foi utilizado da Licença Especial do 1º 

decênio 00 (zero) anos, 03 (três) meses e 22 (vinte e dois) dias, já contadas em dobro. Que consta 

averbação de INSS na pasta sendo utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 09 (nove) mês (es) e  

26 (vinte e seis) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 119 /DGP-1, de 

21/02/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 141/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 26841-0, Edvaldo Soares Serafim - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15/08/2016. (Processo nº 129/DGP-1, de 06/03/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 151/2017/DGP-1).   
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3° Sgt Mat. 27966-8, Diogenes Gomes da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 17/05/2014. Que foi utilizado as férias relativa ao (s) ano (s) de 1993 e 1996 

toda (s) de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este tempo 

de  01 (um) ano (s), 03 (três) mês (es) e 00 (zero) dia (s) e que consta também averbação de Forças 

Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 11 (onze) mês (es) e 26 (vinte 

e seis) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 137/DGP-1, de 

08/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 160/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 29600-7, José Carlos de Araújo - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 20/07/2016. Que consta averbação de INSS na pasta sendo utilizado este 

tempo de  02 (dois) ano (s), 11 (onze) mês (es) e  07 (sete) dia (s). (Processo nº 148/DGP-1, de 

24/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 176/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26108-4, Fernando Gomes dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência:- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15/06/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao 

(s) ano (s) de 1986 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 149 / DGP-1, de 24/03/117). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 177/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 27446-1, Márcio Roberto Lopes de Farias - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 08/10/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao 

(s) ano (s) de 1992 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 150 / DGP-1, de 24/03/117). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 178/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 26931-0, Damião Vicente Ferreira - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº  
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11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 15/08/2016.  (Processo nº 151 /DGP-1, de 24/03/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 179/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 24813-4, Ernande Francisco dos Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme: O Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 15/08/2016.  (Processo nº 152 /DGP-1, de 24/03/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

180/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 26352-4, Edilson Fernandes de Oliveira - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 01/08/2015.  Que foi utilizada às férias relativa ao (s) 

ano (s) de 1986 de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças 

Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 25 (vinte e 

cinco) dia (s). (Processo nº 153/DGP-1, de 24/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 183/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 27086-5, Elinaldo José de Carvalho - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 23/03/2016. Que foram utilizadas às férias relativa ao 

(s) ano (s) de 1986 e 1999 todas de 30 (trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de 

Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 00 (zero) ano(s), 01 (um) mês (es) e 03 

(três) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 156 /DGP-1, de 

27/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 186/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 27994-3, José Fernandes da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 01/12/2015. Que foi utilizada às férias relativa ao (s) ano (s) de 1997 de 30 

(trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi 

utilizado este tempo de  00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 13 (treze) dia (s). (Processo nº  
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160/DGP-1, de 29/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como 

para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à 

Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos 

do Militar requerente. (Nota nº 190/2017/DGP-1).   

 

3º Sargento Mat. 26460-1, Israel Bernardo da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 26/02/2016. Que foram utilizadas às férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1986, 

1991 e 1999 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 164 / DGP-1, de 29/03/117).  À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 194/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat.25093-7, José Valdir Marinho da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 14/08/2016.  (Processo nº 168 /DGP-1, de 04/04/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

199/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 27059-8, Valter Silva Costa - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 20/06/2016. Que foi utilizado as férias relativa ao(s) ano(s) 1999  de 30 (trinta) 

dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar supracitado. (Processo nº 170/DGP-

1, de 05/04/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para 

confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara 

de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar 

requerente. (Nota nº 201/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 28212-0, Inaildo Lopes da Silva - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 12/07/2016. Que foi utilizada as férias relativa ao (s) ano (s) de 1999 de 30 

(trinta) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Serviço Público na pasta e que foi 

utilizado este tempo de 01 (um) ano (s), 06 (seis) mês (es) e 23 (vinte e três) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado.(Processo nº 171 /DGP-1, de 06/04/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira.À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 202/2017/DGP-1).   
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3º Sargento Mat. 27231-0, Genivaldo Oliveira Santos - Concessão do Abono de 

Permanência: -  Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/08/2016.  (Processo nº 172 /DGP-1, de 06/04/2017). 

À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha 

de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal 

(CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 

203/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 26446-6, Edmilson José dos Santos - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 25/10/2015. Que foram utilizadas as férias relativa ao (s) ano (s) de 1986, 

1987, 1989, 1991 e 1993 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do 

Militar supracitado. (Processo nº173 / DGP-1, de 06/04/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 204 /2017/DGP-1). 

 

 3º Sargento Mat. 27770-3, Nazildo Nicácio da Silva - Concessão do Abono de Permanência: 

- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/ CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 09/08/2016. Que foram utilizadas as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de 1989 de 

29 (vinte e nove) dias e de 1996 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização 

do Militar supracitado. (Processo nº 174 / DGP-1, de 07/04/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 205 /2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 25404-5, Regivan Pereira Borges - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 14/08/2016.  (Processo nº 175 /DGP-1, de 07/04/2017). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira.À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 206/2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 26565-9, Eraldo Fernando Araújo Bezerra - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 20/04/2016. Que foram utilizadas as férias relativa (s) 

ao (s) ano (s) de 1986 e 1996 todas de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta 

autorização do Militar supracitado. (Processo nº 176 / DGP-1, de 07/04/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido  Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão  
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Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 207 /2017/DGP-1). 

 

3º Sargento Mat. 27489-5, Josinaldo Rodrigues da Silva - Concessão do Abono de 

Permanência: - Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: 

Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 

001/ CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A 

implantação do Abono dar-se-á a contar de 07/10/2016. Que foi utilizada as férias relativa (s) ao 

(s) ano (s) de 1989 de 30 (trinta) dias já contadas em dobro. Que consta autorização do Militar 

supracitado. (Processo nº 178 / DGP-1, de 10/04/2017). À DGP-3 para análise e implantação do 

referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 

para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo 

documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 212 /2017/DGP-1). 

 

2.2.0.   Retificação do Abono de Permanência 
 

Retificar Nota nº 123/2017 – DGP-1 por ter saído com incorreção, como também, o processo 

de Abono de Permanência nº 105/DGP-1, de 15/02/2017, que concedeu o referido abono à 3º Sgt PM 

matrícula 26748-1, Marinês Arruda de Lima, que conforme pesquisas realizadas na Seção de Cadastro 

Avaliação- DGP-1, nas Pastas 01 e 02 (assentamentos) da referida Militar Estadual, (SUNOR nº 002, de 

09 MAR 2012), constatou-se que a  Militar em questão, na ocasião do referido Abono, não fora 

enquadrada corretamente nas prerrogativas da Lei Complementar 290/2014. Enquadrando-a à 

legislação, gerou-se um novo cálculo de  tempo  de  serviço. Desta  feita, a/c de 14 NOV 2014. 

Despacho do  Diretor  de Gestão de  Pessoas: - À DGP-3 adote providências de levantar o período 

percebido do abono, com a respectiva elaboração de planilha e repercussão financeira, a fim de 

solicitar posicionamento jurídico da AEAJA, considerando o teor do parecer nº 0240/2012, 

12/07/12, oriundo da Procuradoria Consultiva da PGE, para fins de devolução ou não ao Erário 

Publico. À DGP-1 para arquivar nos assentamentos do Militar Estadual requerente. (Nota Nº 

211/2017-DGP-1). 
 

3.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO 
 

3.1.0.   Requerimentos Despachados 
 

Cb Mat. 27133-0, Antônio Sobral - Concessão do Abono de Permanência: - Deferido, 

conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 11, da 

Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 FEV 

2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono dar-se-

á a contar de 19/05/2016. Que foram utilizados as férias relativas ao (s) ano (s) de 1989  de 29 

(vinte e nove) dias, já contadas em dobro. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e 

que foi utilizado este tempo de  00 (zero) ano(s),  01 (um) mês (es) e  04 (quatro) dia (s). Que consta 

autorização do Militar supracitado.(Processo nº 130 /DGP-1, de 03/03/2017). À DGP-3 para 

análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 152/2017/DGP-1).   

 

Cabo Mat. 910227-2, Afonso José Leite - Concessão do Abono de Permanência: - Deferido, 

conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003:   Encaminhamento nº 11, da 

Procuradoria  Geral  do  Estado,  emitido  em  23  JAN  2008;  Resolução  nº 001/CSPP, de 27 FEV  
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2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008.  A implantação do Abono dar-se-

á a contar de 16/02/2016. Que consta averbação de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado 

este tempo de  02 (dois) ano (s), 10 (dez) mês (es) e  27 (vinte e sete) dia (s) e que também consta 

averbação de INSS na pasta  sendo utilizado este tempo de  02 (dois) ano (s), 00 (zero) mês (es) e  

16 (dezesseis) dia (s). (Processo nº 134/DGP-1, de 16/02/2016). À DGP-3 para análise e 

implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha de Repercussão 

Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar 

cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº 156/2017/DGP-1). 

 

Cabo Mat. 31640-7, Fabio Farias Galvão - Concessão do Abono de Permanência: - 

Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº 

11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27 

FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono 

dar-se-á a contar de 11/12/2014. Que consta averbação de INSS na pasta e que foi utilizado este 

tempo de 04 (quatro) ano (s), 08  (oito) mês (es) e 13 (treze) dia (s). Que consta também averbação 

de Forças Armadas na pasta e que foi utilizado este tempo de 00 (zero) ano (s), 10 (dez) mês (es) e 

15 (quinze) dia (s). Que consta autorização do Militar supracitado.(Processo nº 147/DGP-1, de 

22/03/2017). À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar 

a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de 

Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar requerente. 

(Nota nº 173 /2017/DGP-1).   

 

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE ATO GOVERNAMENTAL 

 

Ato do dia 02 de maio de 2017. 

 

O Governador do Estado, no uso de suas atribuições RESOLVE: 

 

Nº 2212 - Designar o Major PM RENATO PINTO ARAGÃO, matrícula nº 940.239-0, para 

exercer a Função Gratificada de Coordenador da Patrulha da Polícia Militar, símbolo FDA-4, da Polícia 

Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, com efeito retroativo a 01 de abril de 2017. 

 

(Transcrito do DOE nº 080, de 03 MAI 2017) 

 

5.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE REQUERIMENTO 

 

5.1.0.    Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 2119, de 02/05/2017 

 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Licença Especial – Concessão - Requerimento Despachado - 3º Sargento PM ANTÔNIO 

ROBERTO DA SILVA, matrícula nº 28742-3, RG nº 35550 PMPE, servindo atualmente no Grupamento 

Tático Aéreo da Secretaria de Defesa Social. Conceder 06 (seis) meses de Licença Especial referente ao 

2º decênio, a contar de 22 de maio de 2017, devendo retornar as suas atividades em 18 de novembro de  
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2017, conforme Portaria do Comando Geral nº 552 de 14 de maio de 2010, Art. 2º, publicada no 

SUNOR nº G1.0.00.018 de 19 de maio de 2010. Deferido, em conformidade a alínea “a” § 1º do art. 64 

c/c § 1º e 2º do art. 65 da Lei 6783/74. ANGELO FERNANDES GIOIA  - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2120, de 02/05/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E:  

 

Licença Especial – Concessão - Requerimento Despachado - Capitão PM PETRUS GOMES 

GENUÍNO, matrícula nº 940270-5, RG nº 41922 PMPE, servindo atualmente na Corregedoria Geral da 

Secretaria de Defesa Social. Conceder 02 (dois) meses de Licença Especial referente ao 1º decênio, a 

contar de 08 de maio de 2017, devendo retornar as suas atividades em 07 de julho de 2017, conforme 

Portaria do Comando Geral nº 552 de 14 de maio de 2010, Art. 2º, publicada no SUNOR nº G1.0.00.018 

de 19 de maio de 2010. Deferido, em conformidade a alínea “a” § 1º do art. 64 c/c § 1º e 2º do art. 65 da 

Lei 6783/74. ANGELO FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritos do BG SDS nº 080, de 03 MAI 2017) 

 

6.0.0.    TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

6.1.0.    Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais  

 

Nº 1382, de 02.05.2017 

 

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, tendo em vista as atribuições 

que lhe foram conferidas pela Portaria SAD Nº 1.000, de 16.04.2014,  

 

R E S O L V E: 

 

ATRIBUIR a Gratificação pela Participação no Cadastro e na Elaboração da Folha de 

Pagamento do Estado de Pernambuco, instituída pela Lei Complementar nº 43, de 03.05.2002, e 

regulamentada pelo Decreto nº 24.357, de 30.05.2002, ao servidor abaixo relacionado: 

 

 
 

(Transcrita do DOE nº 080, de 03 MAI 2017) 

 

6.2.0.    Da Secretaria da Casa Civil 

 

Nº 422, de 02 MAI 2017 

 

O Secretário da Casa Civil, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no 

Decreto nº 25.845, de 11 de setembro de 2003, e alterações,  
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R E S O L V E: 

 

Autorizar os afastamentos do Estado, tendo em vista solicitação do Chefe da Casa Militar, 

do Cap PM DALASIEL LIMA DOS SANTOS e Cb PM SILVANO JOSÉ DO NASCIMENTO, no 

período de 20 a 23 de abril de 2017, do 3º Sgt PM CARLOS RICARDO GOMES DE ALMEIDA e 3º 

Sgt PM VALTER MENDONÇA DE AZEVEDO, Cb PM CARLOS ARTHUR THORPE MARESCO e 

Cb PM ROGÉRIO VALFRIDO DA SILVA, nos dias 21 e 22 de abril de 2017, e dos Cb PM LUCIANO 

AVELINO DA SILVA e do Sd PM ANDERSON ALBUQUERQUE NOVAIS, no período de 21 a 23 

de abril de 2017, do referido Órgão, para, em João Pessoa - PB, tratarem de assuntos de interesse do 

sobredito Órgão. ANTÔNIO CARLOS DOS SANTOS FIGUEIRA - Secretário da Casa Civil. 

 

(Transcrita do DOE nº 080, de 03 MAI 2017) 

 

6.3.0.    Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 2073, de 02/05/2017 
 

Cria Grupo de Trabalho visando à escolha de materiais para sugestão de solução 

bélica que atenda às demandas das unidades policiais operativas da Secretaria de 

Defesa Social de Pernambuco.  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Constituição 

do Estado de Pernambuco, no seu artigo 42, inciso III, a Lei Complementar nº 049/2003, artigo 3º, 

inciso IV e a Lei nº 15.452/2015, no seu artigo 1º, inciso XV, 
 

Considerando a necessidade de criação de Grupo de Trabalho para elaborar estudo técnico 

objetivando a indicação de critérios para padronização de materiais que apontem uma solução bélica que 

atenda às demandas das unidades policiais operativas da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco,  
 

R E S O L V E:  
 

Art. 1º Criar o Grupo de Trabalho com a finalidade de elaborar estudo técnico visando à 

indicação de critérios para a padronização de materiais que apontem uma solução bélica que atenda às 

demandas das unidades policiais operativas da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco.  
 

Art. 2º O Grupo de Trabalho será composto:  
 

I – Pela SDS: Secretário Executivo de Defesa Social (Presidente) Del DPF João Luiz 

Caetano de Araújo, Ten Cel QOPM Stênio Sobral de Farias, matrícula1968-2 - Presidente da Comissão 

de Armamento da SDS (Coordenador Administrativo) e Ten Cel QOPM Allyson Joseph Rodrigues 

Bandeira, matrícula 920477-6 - Chefe do Grupamento Tático Aéreo;  
 

II – Pela PMPE: Cel QOPM Enéas Dantas de Carvalho Cantarelli Júnior, matrícula1799-0 - 

Diretor de Apoio Logístico, Ten Cel QOPM Jamerson Pereira de Lira, matrícula 940197-9 - 

Comandante do Batalhão Especial de Policiamento do Interior e Ten Cel QOPM Antônio Edson de 

Lima Menezes, matrícula 930044-9 - Comandante da Companhia Independente de Operações Especiais;  
 

III – Pela PCPE: Del Esp PC Sérgio Ricardo Ferreira de Vasconcelos, matrícula 213921-9 - 

Coordenador de Recursos Especiais, Del PC Diogo Faria de Almeida, matrícula 272565-7 - Assessor de 

Operações e Recursos Especiais e Del PC Guilherme Caraciolo Paiva, matrícula 272.466-9 – Titular do 

Grupo de Operações Especiais;  
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IV – Assessores Técnicos: Cel QOPM Walter Benjamin de Medeiros Filho, matrícula 2097 -

4 e Ten Cel QOPM Petrônio Araújo Gonçalves Ferreira Filho, matrícula 1988-7.  

 

Art. 3º O Grupo de Trabalho será presidido pelo Secretário Executivo de Defesa Social e 

Coordenado Administrativamente pelo Presidente da Comissão de Armamento da SDS.  

 

Art. 4º O Grupo de Trabalho exercerá suas atividades nos locais e horários estabelecidos pelo 

Presidente.  

 

Art. 5º Fica o Grupo de Trabalho, por seu Presidente, autorizado a realizar de ofício todas as 

atividades atinentes à consecução de seu objetivo, previsto no Artigo 1º desta Portaria, em especial com 

as seguintes atribuições:  

 

I – Coordenar, fiscalizar e monitorar a construção e execução do estudo técnico realizado 

pelos seus componentes, de forma integrada e articulada com as entidades e órgãos parceiros que 

possam contribuir para o objetivo;  

 

II – Realizar reuniões com órgãos externos ou pessoas físicas ou jurídicas, que possam 

contribuir e possibilitar a realização do parecer desejado, e  

 

III – Produzir e arquivar toda a documentação oriunda ou destinada ao contexto dos 

trabalhos do Grupo aqui constituído, exclusivamente no âmbito da Comissão de Armamento desta SDS.  

 

Art. 6º O Grupo de Trabalho deverá produzir e apresentar o estudo técnico desenvolvido 

durante suas atividades em, no máximo, 30 (trinta) dias a contar da vigência da presente Portaria.  

 

Art. 7º A participação no Grupo de Trabalho de que trata esta portaria é considerado serviço 

público relevante e não remunerado.  

 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 

de abril de 2017. ANGELO FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2106, de 02/05/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I - Designar para a função de Fiscais de Posto em órgãos do Poder Executivo Estadual, de 

acordo com o “Art. 2º” e “Art. 3º”, da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, c/c com o “Art. 9º”, 

“Art.10.” e “Art.11.”, § 1º, do Decreto Estadual nº 32.983/2009, alterado pelo Decreto Estadual nº 

38.443/2012, os militares estaduais inativos expressos no quadro abaixo: 
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II - Designar para a função de Agentes de Segurança Patrimonial em órgãos do Poder 

Executivo Estadual, de acordo com o “Art. 2º” e “Art. 3º”, da Lei nº 11.116, de 22 de julho de 1994, c/c 

com o “Art. 9º”, “Art.10.”, “Art.11.”, § 4º, e “Art.17.”, do Decreto Estadual nº 32.983/2009, alterado 

pelo Decreto Estadual nº 38.443/2012, os militares estaduais inativos expressos no quadro abaixo: 

 

 
 

III - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e IV – Retroagir os efeitos da presente 

Portaria ao dia 1º de maio de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2107, de 02/05/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I – Dispensar, ex-officio, da função de Fiscal de Posto, o 2º Tenente RRPM Iremar José de 

Souza Galdino, matrícula nº 103966-0/PS-12/GP, por haver sido julgado fisicamente incapaz para o 

desempenho da designação, em inspeção realizada por Junta Médica da Corporação, de acordo com a 

alínea “d”, do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 11.116/94, alterada pela Lei 15120/13;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 09 de fevereiro de 2017.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 2108, de 02/05/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I – Dispensar, ex-officio, da função de Fiscal de Posto, o 2º Tenente RRPM Amauri Lopes 

Figueira, matrícula nº 990882-0/PS-18/GP, por haver sido julgado fisicamente incapaz para o 

desempenho da designação, em inspeção realizada por Junta Médica da Corporação, de acordo com a 

alínea “d”, do inciso II, do art. 7º, da Lei nº 11.116/94, alterada pela Lei 15120/13;  
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II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 06 de fevereiro de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2109, de 02/05/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I – Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 1º Sargento 

RRPM José Ramos Sobrinho, matrícula nº 990453-0/PS-08/GP, por haver atingido a idade limite de 

permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 

11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 30 de abril de 2017. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2110, de 02/05/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM 

Severino Espíndola da Silva, matrícula nº 116929-7/PS-05/GP.  

 

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 24 de abril de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2111, de 02/05/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
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R E S O L V E:  

 

I - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 1º Sargento 

RRPM Jarbas de Lima Ferreira, matrícula nº 990921-4/PS-07/GP; por haver atingido a idade limite de 

permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 

11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013;  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 20 de abril de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2112, de 02/05/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

R E S O L V E:  

 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 1º Sargento RRPM 

Egídio de Barros Galvão, matrícula nº 116848-7/PS-12/GP.  

 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 26 de abril de 2017.  

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 2113, de 02/05/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 8º, 

da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  

 

 

R E S O L V E:  

 

 

I – Alterar do nível de Guarda Prisional para o nível de Agente de Segurança Patrimonial, o 

3º Sargento RRPM José Paulo Teixeira da Silva, matrícula nº 118908-5/PS-16/GP;  

 

II - Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  

 

III – Contar os efeitos da presente Portaria a partir de 1º de maio de 2017. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 080, de 03 MAI 2017) 
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6.4.0.    Da Fundação de Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de  Pernambuco – 

FUNAPE  

 

A Diretora-Presidente RESOLVE publicar as Portarias nºs 2486 a 2922 de CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS 

MILITARES, de ABRIL/2017, que se encontram disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.funape.pe.gov.br. TATIANA DE LIMA NÓBREGA - Diretora-Presidente. 
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(Transcrita do BG SDS nº 079, de 29 ABR 2017) 



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 082     23 

04 DE MAIO DE 2017 
_____________________________________________________________________________________ 

 

7.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 
 

Nº 269, de 02 MAI 2017 

 

EMENTA: Dispensa e Concessão de Gratificação de GSE 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos III, X e 

XV, alínea “g” do Artigo 101, do Decreto n.° 17.589, de 16 JUN 1994, combinado com o Art. 10, § 3º 

da Lei Complementar nº 157 de 26 de março de 2010 (Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos 

Servidores Civis da PMPE). 

 

R E S O L V E: 

 

I – Dispensar da percepção da Gratificação de Serviços Extraordinários(GSE) a Servidora 

Pública Assistente técnico em Defesas Social, Símbolo AsDS Mat. 760-9, Laura Pereira de Souza, em 

virtude de aposentadoria, conforme Portaria da FUNAPE nº 2010 de 30/03/17, Publicada no DOE de 

31/03/17, e conceder a mesma Gratificação de Serviço Extraordinário (GSE), no valor de 40% dos 

vencimentos base, à servidora Mat. 940529-1, Maria Rosane Bruno da Silva, Assistente Técnico em 

Defesa Social, Símbolo AsDS, lotada no Centro Médico Hospitalar da PMPE. 

 

II – Contar os efeitos desta portaria a contar de 1º de Maio de 2017. Vanildo Neves de 

Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral. Por Delegação: Josenildo Tiburtino Chicó - 

Cel PM Diretor de Gestão de Pessoas. 

 

 

4ª P A R T E 
IV – Justiça e Disciplina 

 

(Sem Alteração) 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

C O N F E R E: 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA  

 

Assim partiu Abrão como o Senhor lhe tinha dito, e foi Ló com ele; e era Abrão da idade de 

setenta e cinco anos quando saiu de Harã. (Gênesis 12:4) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/gn/12/4+

